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APRESENTAÇÃO 

A Sociedade Brasileira para a Qualidade do Cuidado e Segurança do Paciente 
(SOBRASP) organizou a presente obra “Cuidados maternos e neonatais seguros” com 
objetivo de compilar reflexões oriundas de variados campos do conhecimento visando 
conferir visibilidade à temática e contribuir para a consolidação do conhecimento produzido 
no país e a conscientização sobre a sua importância. O tema  “Cuidado materno e neonatal 
seguro” foi escolhido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para a celebração do 
Dia Mundial da Segurança do Paciente, a ser comemorado no dia 17 de setembro de 
2021. Como mote de ação, a OMS exorta todas as partes interessadas a “Agir agora 
para um parto seguro e respeitoso!”. Segundo dados expostos pela OMS, por ocasião 
do lançamento da campanha, aproximadamente 810 mulheres morrem todos os dias de 
causas evitáveis relacionadas à gravidez e ao parto1. Embora a Razão de Mortalidade 
Materna (RMM) tenha caído 38%, entre 2000 e 2017, em todo o mundo, 94% de todas as 
mortes maternas são verificadas em países de baixa e média renda.2 No Brasil, segundo 
dados do Ministério da Saúde, em  2018, a RMM no país foi de 59,1 óbitos para cada 100 
mil nascidos vivos, enquanto no ano anterior era de 64,533. Ainda, ressalte-se que cerca de 
6.700 recém-nascidos morrem todos os dias, o que representa 47% de todas as mortes de 
menores de 5 anos. Além disso, aproximadamente 2 milhões de neonatos nascem mortos 
todos os anos, com mais de 40% ocorrendo durante o trabalho de parto.4 No Brasil, 340 mil 
neonatos nascem prematuros anualmente, o equivalente a 931 por dia ou a 6 prematuros 
a cada 10 minutos. Registre-se, ainda, que 12% dos nascimentos no país acontecem antes 
da gestação completar 37 semanas, o dobro de países europeus.5

A pandemia da COVID-19 lançou luz sobre as questões de segurança materna 
e neonatal na medida em os resultados maternos e fetais globais pioraram durante 
a pandemia, o que se expressa no incremento das mortes maternas, de natimortos, 
de rupturas de gravidez ectópica e de depressão materna.6 De acordo com dados do 
Observatório Obstétrico Brasileiro Covid-19,  quanto à morte de gestantes e de puérperas, 
ressalta-se que “em 43 semanas de pandemia, em 2020, a média semanal de óbitos 
deste grupo foi de 10,5. Já em 2021, a média por semana chegou, até o início de abril, a 

1  World Health Organization. World Patient Safety Day 2021. [citado em 8 jul. 2021]. Disponível em: https://www.who.
int/news-room/events/detail/2021/09/17/default-calendar/world-patient-safety-day-2021. Acesso em: 5 ago. 2021.
2  World Health Organization. Maternal mortality. [citado em 8 jul. 2021]. Disponível em: https://www.who.int/news-room/
fact-sheets/detail/maternal-mortality.
3  Ministério da Saúde. Brasil reduziu 8,4% a razão de mortalidade materna e investe em ações com foco na saúde da 
mulher. Disponível em: https://aps.saude.gov.br/noticia/8736.
4  World Health Organization. World Patient Safety Day 2021. [citado em 8 jul. 2021]. Disponível em: https://www.who.
int/news-room/events/detail/2021/09/17/default-calendar/world-patient-safety-day-2021. Acesso em: 5 ago. 2021.
5  XAVIER, Juliana. 17 de Novembro Dia Mundial da Prematuridade: IFF participa de estudo que busca reduzir as taxas 
de prematuridade. Disponível em: http://iff.fiocruz.br/index.php/component/content/article/8-noticias/178-dia-mundial-
-prematuridade. Acesso em: 5 ago. 2021.
6  CHMIELEWSKA, Barbara et al. Effects of the COVID-19 pandemic on maternal and perinatal outcomes: a systematic 
review and meta-analysis. The Lancet Global Health. volume 9, issue 6, E759-E772, 2021.



25,8, em apenas 14 semanas epidemiológicas”.7 Segundo o Observatório da Covid-19 da 
Fiocruz, “as gestantes e puérperas têm despontado como grupo de grande preocupação e 
o impacto da Covid-19 vem se somar a uma situação já trágica em nosso país, elevando a 
morte materna a níveis extraordinariamente elevados”8. 

Diante de tal quadro, a SOBRASP organizou a presente obra com temáticas inéditas 
e que se encontra dividida em quatro  Partes: Cuidado Materno Seguro, Cuidado Neonatal 
Seguro, Interfaces entre Cuidado Materno e Neonatal Seguro e Direitos e Ética no Cuidado 
Materno e Neonatal Seguro. Os eixos se estruturam em 18 Capítulos originais, escritos 
especificamente para a presente obra. 

Na primeira Parte, que diz respeito ao Cuidado Materno Seguro, a obra conta 
com os seguintes Capítulos: 1. Uso seguro de medicamento na gestação; 2. Segurança 
Farmacológica na Assistência Perinatal; 3. Jornada da paciente do pré-natal ao parto e 
puerpério: como garantir a experiência e o cuidado seguro? ; 4. Enfermagem Obstétrica 
como estratégia para um parto seguro e respeitoso; 5. Assistência materna segura e 
respeitosa; 6. Morte materna no Brasil – avanços, desafios e possibilidades.

Na Parte sobre o Cuidado Neonatal Seguro, os Capítulos abordaram os temas: 1. 
Cuidado neonatal seguro e respeitoso; 2. Amamentação na primeira hora de vida como 
proteção ao bebê além da sobrevivência; 3. Assistência pré-natal pediátrica: garantia de 
saúde materno- infantil por toda vida.

Na terceira Parte: Interfaces entre Cuidado Materno e Neonatal Seguro, são 
apresentados os Capítulos que versam sobre: 1. A segurança da gestante e do neonato 
no cuidado odontológico; 2. A rede de atenção obstétrica e o cuidado materno e neonatal 
seguro; 3. Sistemas seguros para o cuidado materno e neonatal seguro; 4. Gestão em 
maternidade segura.

Por fim, a última Parte, sobre Direitos, Equidade e Ética, traz os Capítulos 
subsequentes: 1. Aspectos bioéticos do cuidado materno e neonatal seguro; 2. O parto 
seguro e respeitoso sob a ótica dos direitos da paciente; 3. Direito humano ao cuidado 
materno e neonatal seguro: um olhar a partir das políticas públicas do Sistema Único de 
Saúde; 4. Direito ao cuidado seguro do neonato sob a perspectiva dos direitos humanos; 
Equidade e diversidade na maternidade segura.

Esta obra exclusiva e inovadora expõe o compromisso da SOBRASP com o dever 
compartilhado de toda a sociedade brasileira de assegurar que as mulheres e recém-nascidos 
não estejam sujeitos a condições inseguras em seus cuidados que os conduzam ao risco de 
morte e de danos evitáveis. Esta obra tem o papel de contribuir para a conscientização sobre 
a importância do parto respeitoso e seguro, de modo que os direitos da mulher e do recém-
nascidos sejam guias balizadores das práticas dos profissionais envolvidos em seu cuidado.

7  FRANCISCO, Rossana Pulcineli; VIEIRA, Lucas Lacerda; RODRIGUES, Agatha S. ‘Obstetric Observatory BRAZIL-
-COVID-19: 1031 maternal deaths because of COVID-19 and the unequal access to health care services.’ 2021.
8  FIOCURZ. A Covid-19 e a mortalidade materna. Boletim Covid-19. Disponível em: https://agencia.fiocruz.br/sites/
agencia.fiocruz.br/files/u34/boletim_covid_2021-semanas_20-21-red.pdf. Acesso em: 5 ago. 2021.



PREFÁCIO

A maternidade como modelo de sistema de qualidade e segurança

A biologia humana e a saúde são um continuum que inicia no berço; ou melhor, 
antes mesmo de nascermos. Pode parecer óbvio e lógico que a prestação do cuidado siga 
uma abordagem de sistemas, a fim de otimizar processos e desfechos. Assim, o modelo 
Donabedian se encaixa muito bem como uma estrutura conceitual, entretanto, a realidade 
dos sistemas de saúde e seus silos, somada ao comportamento humano e determinantes 
sociais, têm limitado o progresso em direção a essa visão.

A maternidade é uma experiência e um processo enraizado em todos nós, 
independente de raça, etnia, época e localização geográfica. A expectativa de qualquer 
gestação é a chegada de uma prole saudável. A gestação é uma condição única sob várias 
perspectivas. Como um estado ou condição de saúde, a gestação normalmente pode ser 
planejada. A maioria das gestações começa com uma expectativa e leva a um resultado 
feliz. Como um processo fisiológico, existem riscos e processos negativos que podem 
transformar uma gestação normal e saudável em um evento de saúde crítico. Nem todas 
as complicações podem ser previstas e/ou atenuadas. No entanto, muitos fatores de risco 
podem ser identificados, planejados e gerenciados de forma a evitar a progressão para um 
desfecho negativo. A gestação também é única por ter um ponto de partida (concepção) 
e um ponto de chegada (parto) claramente identificáveis. No entanto, a otimização dos 
processos obstétricos e neonatais associados à maternidade se estende além desses 
pontos de partida e chegada. Por isso, o pensamento e abordagem baseados em sistemas, 
associados aos princípios do human design, são uma aplicação perfeita para o cuidado 
materno e perinatal, e podem definir um processo de cuidado e uma experiência otimizada 
para a futura mãe, o feto/bebê, a família e os cuidadores. 

O que acontece quando expandimos nosso pensamento sobre a saúde e os cuidados 
maternos para antes mesmo da gestação, tornando-os parte do continuum do cuidado? 
É característica única da maternidade a oportunidade de rastrear, educar e antecipar a 
necessidade potencial de cuidado antes da ocorrência de um evento grave. A gestação 
oferece a oportunidade de preparar a paciente antes do início da gestação, o que é uma 
oportunidade única. Alguns riscos identificados antecipadamente deverão ser controlados, 
e outros podem ser mitigados por meio de uma combinação de autocuidado materno e 
intervenções clínicas. Se nos basearmos no pensamento e no modelo de cuidado atual, tal 
processo colaborativo e afinado para o cuidado não é necessário para todas as gestações. 
Mas e se a comunicação e colaboração fossem não apenas possíveis, mas eficientes e de 
melhor custo-benefício? 

Qual seria o impacto psicossocial para uma futura mãe, do estreitamento de laços 
pessoais, de uma relação afinada com a equipe assistencial, de uma conexão e fácil acesso 
aos profissionais que tem a intenção de monitorar o progresso da gestação para além de 
verificações episódicas no consultório, e estarem disponíveis a qualquer momento para 



responder perguntas, educar e orientar a paciente conforme necessário? Tudo isso é um 
pensamento fora da caixa sobre o que é ideal e o que é possível. Mas quando pensamos 
assim, as metas que estabelecemos para qualidade do cuidado e segurança do paciente 
também são expandidas a patamares mais elevados. 

Hoje, as metas de qualidade e segurança são incrementais e definidas de forma 
ideal para o processo de cuidado atual. Aceitamos limites para o que podemos alcançar 
com qualidade e segurança porque existem barreiras que nos impedem de ir mais longe e 
alcançar os melhores resultados. Mas ao indagar por que os melhores resultados ainda não 
são obtidos, somos forçados a olhar para diferentes processos, tecnologias digitais e formas 
de visão clínica e liderança para entregar o melhor. Mudar é difícil, sem dúvida; a inovação 
traz consigo o desafio do desconhecido. O cuidado materno e perinatal é um processo 
de cuidado com pontos de início e de término bem definidos, que permite estabelecer o 
engajamento e as intervenções necessárias, bem como métricas para rastrear e avaliar 
desfechos em prazos relativamente curtos.

A biologia humana é complicada e, apesar do avanço da pesquisa científica, 
nosso conhecimento atual apenas arranha a superfície. É por isso que uma abordagem 
de sistemas, no que se refere a como reiteradamente definimos e prestamos serviços de 
saúde com base nos conhecimentos e padrões de cuidado mais atuais, é tão importante. 
Uma estrutura que garanta um processo consistente para avaliação e otimização contínua 
do processo de cuidado e da experiência, é essencial para apoiar a natureza em evolução 
da medicina. O foco em desfechos em termos de qualidade e segurança deve levar a 
processos de cuidado que considerem também a experiência dos pacientes e a de quem 
presta serviços de saúde. Na era da saúde digital, também devemos ter um propósito 
na integração inteligente da tecnologia com o processo, somada a uma liderança clínica 
ousada e eficaz na gestão de mudanças. 

Considere um futuro completamente diferente de como abordamos a saúde e o 
cuidado atualmente. Devemos nos concentrar na saúde, e não apenas no cuidado, pois 
a necessidade do cuidado clínico é sempre precedida e prestada no contexto de cada 
pessoa a ser atendida. Tudo isso ainda pode parecer um sonho, mas podemos concordar 
que parece fazer sentido, e pode beneficiar muitas pessoas. Assim, aspirações ousadas 
são importantes para vislumbrar novas possibilidades para que possamos dar os passos 
na direção certa.

Ian Chuang, MD, MS, CCFP

Chief Medical Officer

EMEALAAP Health na Elsevier
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CAPÍTULO 17
DIREITO AO CUIDADO SEGURO DO NEONATO SOB 

A PERSPECTIVA DOS DIREITOS HUMANOS 
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RESUMO: A despeito da redução da mortalidade 
infantil nos últimos 30 anos, as estatísticas ainda 
apontam um alto número de mortes evitáveis, 
especialmente de neonatos. De acordo com 
o Relatório de 2020 do Fundo de Emergência 
Internacional das Nações Unidas para a Infância 
– UNICEF, aproximadamente 6.700 neonatos 
morreram diariamente em 2019, representando 
um total de 47% das mortes de crianças menores 
de 5 anos no mesmo período. Em termos globais, 
considerando o primeiro mês de vida, a taxa média 
é de 17 mortes neonatais por 1.000 nascidos vivos. 
Após o primeiro mês e até completar o primeiro 
ano de vida, essa taxa decai para 11 mortes por 
1.000 nascidos vivos, passando para 10 mortes no 
período compreendido entre um ano e cinco anos 
de idade. No Brasil, segundo dados do Indicador 
3 – Saúde e Bem-Estar, que corresponde a um 
dos objetivos de desenvolvimento sustentável 
apresentada pela Organização das Nações 
Unidas – ONU, a taxa de mortalidade neonatal, 
em 2018, foi de 9,15.
PALAVRAS-CHAVE: Direito; direitos humanos; 
criança; neonato; segurança do paciente.

ABSTRACT: Despite the reduction in infant 
mortality over the last 30 years, statistics still point 
to a high number of preventable deaths, especially 
among newborns. According to the 2020 Report 
of the United Nations International Children's 
Emergency Fund – UNICEF, approximately 6,700 
newborns died daily in 2019, representing 47% of 
the deaths of children under 5 years of age in the 
same period. In global terms, considering the first 
month of life, the average rate is 17 neonatal deaths 
per 1,000 live births. After the first month and until 
completing the first year of life, this rate drops to 11 
deaths per 1,000 live births, dropping to 10 deaths 
in the period between one year and five years of 
age. In Brazil, according to data from Indicator 3 
- Health and Welfare, which corresponds to one 
of the sustainable development goals presented 
by the United Nations - UN, the neonatal mortality 
rate in 2018 was 9.15.
KEYWORDS: Law; human rights; neonate; child; 
patient safety.

INTRODUÇÃO
A despeito da redução da mortalidade 

infantil nos últimos 30 anos, as estatísticas ainda 
apontam um alto número de mortes evitáveis, 
especialmente de neonatos. De acordo com 
o Relatório de 2020 do Fundo de Emergência 
Internacional das Nações Unidas para a Infância 
– UNICEF1, aproximadamente 6.700 neonatos 
morreram diariamente em 2019, representando 
um total de 47% das mortes de crianças menores 
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de 5 anos no mesmo período. Em termos globais, considerando o primeiro mês de vida, a 
taxa média é de 17 mortes neonatais por 1.000 nascidos vivos. Após o primeiro mês e até 
completar o primeiro ano de vida, essa taxa decai para 11 mortes por 1.000 nascidos vivos, 
passando para 10 mortes no período compreendido entre um ano e cinco anos de idade. 
No Brasil, segundo dados do Indicador 3 – Saúde e Bem-Estar, que corresponde a um 
dos objetivos de desenvolvimento sustentável apresentada pela Organização das Nações 
Unidas – ONU, a taxa de mortalidade neonatal, em 2018, foi de 9,15.

Esses dados estatísticos ressaltam a urgência de prevenir as mortes neonatais 
evitáveis através do cuidado seguro e contínuo nos momentos de maior risco da vida de 
uma criança, o que inclui os cuidados no pré-natal, na hora do parto e após o nascimento. 
Diante desse cenário, o presente trabalho sustenta que o cuidado seguro, além de ser 
imprescindível para redução da mortalidade infantil, é um direito do neonato decorrente do 
seu direito à vida e do seu direito à saúde, previstos expressamente nos artigos 6º e 24 da 
Convenção sobre os Direitos da Criança – CDC.2

O tema dos direitos dos neonatos tem sido também articulado por declarações de 
diversas associações profissionais que, embora não tenham caráter jurídico-vinculante, 
representam um movimento em prol do reconhecimento de direitos desses pacientes. 
Exemplificando, cita-se a Declaração de Direitos das Crianças menores de três anos da 
Associação Mundial de Saúde Mental Infantil3, a Declaração de Barcelona sobre os Direitos 
da Mãe e do Neonato da Associação Mundial de Medicina Perinatal4 e a Carta sobre os 
Direitos Universais das Mulheres e dos Neonatos da White Ribbon Alliance5 que endossam 
o reconhecimento do neonato enquanto uma pessoa com direitos específicos que deverão 
ser realizados pelos Estados através das suas instituições legislativas e executivas. 

Dessa forma, a partir do referencial teórico-normativo dos direitos humanos aplicado 
ao contexto do cuidado em saúde da criança formulado por Eler6,7, este artigo objetiva 
explicitar o direito à vida e o direito à saúde enquanto direitos essenciais para garantir a 
segurança do neonato. 

Este trabalho é de cunho teórico e documental e, sob o prisma metodológico, 
fundamenta-se, nos Comentários Gerais do Comitê sobre os Direitos da Criança e nos 
documentos e relatórios produzidos pelos órgãos internacionais que trabalham com os 
direitos humanos da criança.

O artigo está estruturado em duas partes: a primeira versa sobre o direito à vida; a 
segunda, trata do direito à saúde; sendo ambos os direitos analisados em conexão com a 
segurança do neonato.
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DIREITO À VIDA DO NEONATO
A CDC de 1989 foi o primeiro instrumento internacional a reconhecer explicitamente 

a criança como titular de direitos. Esse instrumento normativo, ao prever expressamente 
uma diversidade de direitos civis e políticos e direitos econômicos, sociais e culturais, 
estabeleceu para os Estados o dever de promover esses direitos a partir de uma perspectiva 
centrada na criança. Entretanto, apesar dessa ampla previsão de direitos, observa-se que 
os direitos consagrados na CDC não têm sido aplicados no âmbito dos cuidados em saúde, 
de modo que a criança é ainda considerada objeto do cuidado. Assim, contrapondo-se a 
esse cenário, Eler6,7 sustenta a implementação dos direitos humanos da criança no contexto 
da saúde para que o cuidado seja provido considerando a criança um sujeito de direitos.

No tocante ao direito à vida, este encontra-se assegurado no art.6º da CDC e constitui 
para os Estados a obrigação de assegurar ao máximo a sobrevivência e o desenvolvimento 
da criança. Consoante o Comitê de Direitos Humanos da ONU8, o direito à vida não pode 
ser interpretado restritivamente, pois requer dos Estados a adoção de medidas positivas. 
Desse modo, no âmbito da segurança do paciente neonato, o direito à vida impõe ao Estado 
a obrigação de adotar medidas para aprimorar os cuidados pré-natais e, igualmente, os 
cuidados durante e após o parto de modo a reduzir a mortalidade neonatal e a conferir 
aos neonatos cuidados especiais durante essa fase crítica, prolongando, dessa forma, sua 
expetativa de vida.8,9 A adoção dessas medidas revela-se crucial considerando que 73% de 
todas as mortes neonatais ocorrem na primeira semana de vida e, aproximadamente, 36% 
ocorrem no dia do nascimento.10

A realização do direito à vida do neonato pressupõe que os Estados assegurem os 
cuidados que geram maior impacto na redução das mortes evitáveis, especialmente, os 
cuidados durante o trabalho de parto; nas primeiras horas de nascimento e na primeira 
semana de vida; e, ainda, cuidados especializados para prematuros e neonatos acometidos 
por alguma doença.11 Ainda, os Estados deverão adotar medidas preventivas garantindo 
que cada mulher grávida tenha pelo menos quatro encontros de cuidados pré-natais; que 
cada parto seja assistido por profissionais de saúde qualificados; e que todos os neonatos 
recebam cuidados de rotina em até dois dias após o nascimento.12,11 No mesmo sentido, 
o Conselho de Direitos Humanos da ONU13 reforça o dever dos Estados de assegurar 
intervenções essenciais para reduzir a mortalidade neonatal associada à prematuridade. 

As mortes evitáveis de neonatos indicam uma falha sistemática no cuidado seguro e 
na provisão de serviços de saúde de qualidade, representando, portanto, uma violação ao 
seu direito à vida.  Dessa forma, compete ao Estado identificar os fatores que colocam em 
risco a vida, a sobrevivência, e o desenvolvimento do neonato e implementar intervenções 
baseadas em evidências científicas para minimizar os riscos e impedir a ocorrência da sua 
morte. Além disso, os Estados deverão implementar auditorias de mortalidade perinatal 
para fins de prevenção e responsabilização14 e políticas, legislação e programas específicos 
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para prevenir a morte neonatal evitável. 

Tendo em vista que o cuidado seguro do neonato também decorre do direito à saúde, 
passa-se ao exame do direito à saúde com ênfase na segurança do paciente neonato.

DIREITO À SAÚDE DO NEONATO
O direito à saúde do neonato é extraído tanto do art.12 da Convenção sobre os Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais quanto do art. 24 da CDC que dispõe expressamente que 
integra o conteúdo do direito à saúde a obrigação do Estado de reduzir a mortalidade 
infantil. Assim, a redução das mortes evitáveis dos neonatos decorre tanto do direito à vida 
quanto do seu direito à saúde. 

No âmbito da segurança do paciente, imperioso destacar que sua relação com o 
direito à saúde advém do elemento da qualidade. O direito à saúde compreende quatro 
elementos que servem de base para verificar o desempenho dos atores estatais na sua 
implementação, a saber: disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade15 e, de 
acordo com a OMS16, a segurança corresponde a uma das dimensões da qualidade dos 
sistemas de saúde. Portanto, garantir a segurança do paciente neonato significa respeitar 
o seu direito à saúde. 

A associação entre qualidade adequada e a segurança do paciente é ainda mais 
evidente quando se constata que os cuidados de baixa qualidade são responsáveis por 61% 
das mortes neonatais12 e que a maioria das deficiências entre os neonatos nascidos após 
25 semanas de gestação é evitável10. Dessa forma, o Plano de Ação cada Recém Nascido 
da OMS e UNICEF11 elenca como estratégias centrais para o aprimoramento da qualidade 
dos cuidados neonatais, entre outras: a) adoção de currículo baseado em competências 
para treinamento dos profissionais de saúde e criação de marcos regulatórios definindo 
o escopo de atuação da obstetrícia, neonatologia, enfermagem e outras profissões 
relacionadas aos cuidados infantis, bem como as capacitações necessárias para cuidar 
dos neonatos enfermos e aqueles considerados pequenos para a idade gestacional  e 
para o aconselhamento e suporte em amamentação; b) garantia da presença 24 horas de 
equipe multidisciplinar com competência específica para lidar com complicações neonatais 
no mesmo nível do serviço de referência; c) provisão de equipamentos essenciais e 
medicamentos seguros para salvar a vida dos neonatos conforme a lista da Comissão das 
Nações Unidas sobre produtos que salvam vidas para mulheres e crianças e d) instituição 
de um sistema de notificação de mortes maternas e perinatais, preferencialmente no 
período de 24 horas.

A adoção dessas estratégias pelo Estado é fundamental para assegurar o cuidado 
seguro neonatal e evitar, assim, que, sua saúde seja comprometida por eventos adversos 
evitáveis. Estima-se que mais de um milhão de neonatos sobreviva a cada ano com 
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deficiências de desenvolvimento neurológico de longo prazo por falhas no cuidado em 
saúde.11

Portanto, para garantir a qualidade do cuidado e, por conseguinte, a segurança do 
neonato, é preciso, dentre outras exigências, que haja equipamento hospitalar adequado 
para as crianças; que os tratamentos, intervenções e medicamentos sejam baseados nas 
melhores evidências disponíveis; e que os profissionais estejam devidamente habilitados e 
treinados em saúde infantil.17

CONSIDERAÇÕES FINAIS
No tocante à mortalidade infantil, os neonatos são os que se encontram em maior 

risco de morte sendo que um terço das mortes neonatais ocorre no primeiro dia de vida 
após o nascimento.1 Dessas mortes, 80% resultam de condições tratáveis e passíveis de 
prevenção.12 Observa-se que, embora um progresso notável tenha sido feito nas últimas 
décadas para reduzir o número global de mortes infantis e apesar da disponibilidade de 
soluções viáveis   baseadas em evidências, muitos neonatos continuam a morrer a cada 
ano. Assim, tendo em vista seu status jurídico como sujeito de direitos, este artigo buscou 
demarcar o direito à vida e à saúde do neonato enquanto direitos humanos essenciais para 
garantir um cuidado seguro. 

O direito à vida do neonato está previsto no art.6º da CDC e, de acordo com o Comitê 
sobre os Direitos da Criança, constitui a obrigação estatal de garantir a sobrevivência, o 
crescimento e o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social da criança. Dessa 
forma, os diversos riscos e fatores que afetam negativamente a vida e a sobrevivência 
do neonato precisam ser sistematicamente identificados a fim de projetar e implementar 
intervenções baseadas em evidências que previnam a morte evitável.14 Quanto ao direito 
à saúde, assegurado no art.24 da CDC, ainda que se trate de um direito de realização 
progressiva, dependente de recursos orçamentários, no contexto da saúde neonatal, sua 
promoção equivale às obrigações essenciais do Estado. Assim, para a realização do direito 
à saúde do neonato, os Estados deverão zelar para que os cuidados sejam prestados por 
profissionais de saúde altamente qualificados em instalações apropriadas para garantir 
sua segurança e, ainda, que intervenções e medicamentos sejam baseados nas melhores 
evidências disponíveis.

Por fim, a partir do que foi apresentado neste trabalho, resta evidente a relevância 
da aplicação dos direitos humanos aos cuidados em saúde para garantir que a segurança 
do neonato seja efetivamente considerada.  
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DIREITO AO CUIDADO SEGURO DO NEONATO
Direito à Vida Direito à Saúde

Direito de não ter sua vida colocada em risco

Direito de receber cuidados em saúde baseados 
em evidências científicas que previnam e 
impeçam a ocorrência da morte 

Direito de receber cuidados em emergência por 
profissionais de saúde qualificados para lidar 
com complicações neonatais.

Direito de não ter sua saúde comprometida por 
eventos adversos evitáveis

Direito a medicamentos seguros e eficazes 

Direito ao cuidado em unidades específicas e 
com instalações adequadas aos neonatos

Direito a ser atendido por profissionais 
capacitados em saúde neonatal

Direito de receber cuidados especializados, se 
prematuro, pequenos para idade gestacional ou 
com baixo peso 

Direito à identificação precoce de infecções 
neonatais e doenças congênitas

Quadro 1: Direito ao Cuidado Seguro do Neonato.

OBRIGAÇÕES DO ESTADO RELACIONADAS AO DIREITO AO CUIDADO SEGURO DO 
NEONATO

Obrigações estatais acerca do direito à vida 
do neonato

Obrigações estatais acerca do direito à 
saúde do neonato

Adoção de políticas, legislação e programas 
específicos para prevenir a morte neonatal 
evitável

Identificação dos fatores que colocam em risco 
a vida, a sobrevivência, e o desenvolvimento do 
neonato 

Implementação de intervenções baseadas 
em evidências para evitar a ocorrência das 
três principais causas da morte neonatal: 
complicações advindas de prematuridade; 
complicações relacionadas ao momento do 
parto e infecções neonatais

Redução da mortalidade neonatal para pelo 
menos 12 por 1.000 nascidos

Instituição de mecanismos de auditoria, 
monitoramento e sistema de notificação de 
mortes neonatais.

Provisão de equipamentos essenciais e 
medicamentos seguros adequados para o 
neonato

Redução, ao mínimo aceitável, dos eventos 
adversos que comprometem a saúde do 
neonato

Provisão de cuidados especializados para os 
neonatos prematuros, pequenos para idade 
gestacional e com baixo peso 

Capacitação dos profissionais em saúde 
neonatal

Quadro 2: Obrigações do Estado relacionadas ao direito ao cuidado seguro do neonato.

REFERÊNCIAS
1.  UN Inter-agency Group for Child Mortality. Levels & Trends in childhood mortality. Report 2020. 
2020. 1–56 p. Disponível em: https://www.un.org/development/desa/pd/sites/www.un.org.development.
desa.pd/files/unpd_2020_levels-and-trends-in-child-mortality-igme-.pdf . Acesso em 31 de julho 2021.

https://www.un.org/development/desa/pd/sites/www.un.org.development.desa.pd/files/unpd_2020_levels-and-trends-in-child-mortality-igme-.pdf
https://www.un.org/development/desa/pd/sites/www.un.org.development.desa.pd/files/unpd_2020_levels-and-trends-in-child-mortality-igme-.pdf


 
Capítulo 17 151

2.  ONU. Convenção sobre os Direitos da Criança, 1989. Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/
pt/resources_10120.htm. Acesso em 31 de julho 2021.

3.  Health WA for IM. WAIMH Position Paper on the Rights of Infants. 2016;2014(May):2014–6. 

4.  World Association Of Perinatal Medicine. Declaration of Barcelona on the Rights of 
Mother and Newborn, 2001. Disponível em: https://escrh.eu/wp-content/uploads/2018/02/
declarationofbarcelonaontherightsofmotherandnewborn-1.pdf. Acesso em 31 de julho 2021.

5.  White Ribbon Alliance. The Universal Rights Of Women & Newborns, 2011. Disponível em: https://
www.healthynewbornnetwork.org/hnn-content/uploads/Respectful-Maternity-Care-Charter-2019.pdf. 
Acesso em 31 de julho 2021.

6.  Eler K. Capacidade Jurídica da Criança e do Adolescente na Saúde. Rio de Janeiro: Lumen Juris; 
2020. 

7.  Eler K, Albuquerque A. Direitos humanos da paciente criança. Cad Ibero-Americanos Direito 
Sanitário. 2019;jan./mar.8(1):36–52. 

8.  Comité de Derechos Humanos. Observación General N. 36 Derecho a la vida (artículo 6), 1982. 
Disponível em: https://www.ohchr.org/Documents/HRBodies/CCPR/GCArticle6/GCArticle6_SP.pdf. 
Acesso em 31 de julho 2021.

9.  United Nations. General Comment 7: Implementing Child Rights in Early Childhood. CRC/C/GC/7; 
2005. Disponível em: https://www.refworld.org/docid/460bc5a62.html. Acesso em 31 de julho 2021. 

10.  World Health Organization. Survive and Thrive: Transforming care for every small and sick newborn 
[Internet]. Vol. 29, Delicious Living. 2019. 150 p. Disponível em: http://search.ebscohost.com/login.aspx
?direct=true&db=rzh&AN=107961679&site=ehost-live. Acesso em 31 de julho 2021.

11.  World Health Organization. Every newborn: An action plan to end Preventable deaths: Executive 
summary Geneva: World Health Organization. Who, Unicef, 2014. Disponível em: www.who.int/about/
licensing/copyright_form/en/index.html. Acesso em 31 de julho 2021.

12.  WHO & UNICEF. Ending Preventable newborn deaths and stillbirths by 2030. Disponível em: 
https://www.unicef.org/media/77166/file/Ending-preventable-newborn-deaths-and-stillbirths-by-2030-
universal-health-coverage-in-2020–2025.pdf. Acesso em 31 de julho 2021.

13.  World Health Organization &  Office of the United Nations High Commissioner for Human Rights. 
Mortality among children under five years of age as a human rights concern. 2019;22(32):667–
700. Disponível em: https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Women/WRGS/Health/
StudyMortalityAmongChildren.pdf. Acesso em 31 de julho 2021.

14.  United Nations. General comment No. 15 on the right of the child to the enjoyment of the highest 
attainable standard of health (art. 24). CRC/C/GC/15; 2013. Disponível em: https://www.refworld.org/
docid/51ef9e134.html. Acesso em 31 de julho 2021. 

15.  United Nations. Comentário Geral No. 14: Direito ao mais alto padrão de saúde possível (Artigo 
12). Comitê sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; 2000. Disponível em: http://acnudh.org/
wp-content/uploads/2011/06/Compilation-of-HR-instruments-and-general-comments-2009-PDHJTimor-
Leste-portugues.pdf. Acesso em 31 de julho 2021. 

16.  World Health Organization. Quality of care: a process for making strategic choices in health 
systems. 2006. Disponível em: https://apps.who.int/iris/handle/10665/43470 . Acesso em 31 de julho 
2021. 

https://www.unicef.org/brazil/pt/resources_10120.htm
https://www.unicef.org/brazil/pt/resources_10120.htm
https://escrh.eu/wp-content/uploads/2018/02/declarationofbarcelonaontherightsofmotherandnewborn-1.pdf
https://escrh.eu/wp-content/uploads/2018/02/declarationofbarcelonaontherightsofmotherandnewborn-1.pdf
https://www.healthynewbornnetwork.org/hnn-content/uploads/Respectful-Maternity-Care-Charter-2019.pdf
https://www.healthynewbornnetwork.org/hnn-content/uploads/Respectful-Maternity-Care-Charter-2019.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/HRBodies/CCPR/GCArticle6/GCArticle6_SP.pdf
https://www.refworld.org/docid/460bc5a62.html
http://search.ebscohost.com/login.aspx?direct=true&db=rzh&AN=107961679&site=ehost-live
http://search.ebscohost.com/login.aspx?direct=true&db=rzh&AN=107961679&site=ehost-live
http://www.who.int/about/licensing/copyright_form/en/index.html
http://www.who.int/about/licensing/copyright_form/en/index.html
https://www.unicef.org/media/77166/file/Ending-preventable-newborn-deaths-and-stillbirths-by-2030-universal-health-coverage-in-2020%E2%80%932025.pdf
https://www.unicef.org/media/77166/file/Ending-preventable-newborn-deaths-and-stillbirths-by-2030-universal-health-coverage-in-2020%E2%80%932025.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Women/WRGS/Health/StudyMortalityAmongChildren.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Women/WRGS/Health/StudyMortalityAmongChildren.pdf
https://www.refworld.org/docid/51ef9e134.html
https://www.refworld.org/docid/51ef9e134.html
http://acnudh.org/wp-content/uploads/2011/06/Compilation-of-HR-instruments-and-general-comments-2009-PDHJTimor-Leste-portugues.pdf
http://acnudh.org/wp-content/uploads/2011/06/Compilation-of-HR-instruments-and-general-comments-2009-PDHJTimor-Leste-portugues.pdf
http://acnudh.org/wp-content/uploads/2011/06/Compilation-of-HR-instruments-and-general-comments-2009-PDHJTimor-Leste-portugues.pdf
https://apps.who.int/iris/handle/10665/43470


 
Capítulo 17 152

17.  United Nations. General comment No. 14 on the right of the child to have his or her best interests 
taken as a primary consideration (art. 3, para. 1). CRC/C/GC/14; 2013. Disponível em:  http://www2.
ohchr.org/English/bodies/crc/docs/GC/CRC_C_GC_14_ENG.pdf. Acesso em 31 de julho 2021. 

http://www2.ohchr.org/English/bodies/crc/docs/GC/CRC_C_GC_14_ENG.pdf
http://www2.ohchr.org/English/bodies/crc/docs/GC/CRC_C_GC_14_ENG.pdf







